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DECRETO N° 4.904, DE 02 SETEMBRO DE 2026 

Permite e regulamenta locais e normas para a 

instalação de ambulantes no Município durante o 
evento "4a Cavalgada do Bairro do Pinheiro", a 

realizar-se nos dias 05 e 06 de setembro de 2026, nos 

termos do Termo de Parceria n° 012/2026, e fixa 

Preço Público para uso de via pública. 

GILBERTO DONIZETI DE SOUZA, Prefeito Municipal da Estância Climática 

de São Bento do Sapucaí, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais que lhe são 

'conferidas por lei, e considerando o Termo de Parceria n° 012/2026, celebrado com a Sra. 

REBEKAH ANNETTE DA ROSA GODOY, para a realização do evento "4a Cavalgada do Bairro 

dos Pinheiro", nos dias 05 e 06 de setembro de 2026; 

DECRETA: 

Art. 10. Fica autorizada, nos termos do Termo de Parceria n° 012/2026, a 

realização do evento "4a Cavalgada do Bairro do Pinheiro", nos dias 05 e 06 de setem-

bro de 2026, bem como a utilização das vias públicas e espaços públicos, às margens da Es-

trada Municipal Ver. Luiz Antônio Goulart, s/n°, no bairro do Pinheiro, neste município, ne-

cessários ao trajeto da cavalgada e à concentração, e realização do evento, observadas as 

normas ambientais, de trânsito e segurança vigentes. 

§ 10  A permissão de uso dos espaços públicos de que trata o caput é conce-

dida 'a título precário e oneroso, cabendo à organização do Evento, nos termos do Termo de 

Parceria n° 012/2026, a responsabilidade pela logística e execução, bem como pelo forneci-

mento de energia elétrica aos comercio ambulante no ramo alimentação, mediante gerador 

próprio, às suas expensas, sem qualquer ônus à Administração Públicã. 

§ 20 Em decorrência da parceria, não haverá custos para a organização do 

evento, advindos da TL, parágrafo único do art. 19 da Lei 1990/2018 ou Preço Público, de-

corrente da Lei 2537/52025, regulamentada pelo Decreto 4710/2025; entretanto, para a ex-

ploração comercial por terceiros que não integrem a organização parceira, será devida a co- 
brança estabelecida neste instrumento, excetuando-se a energia elétrica, em razão da indis- 

ponibilidade técnica no local. 

Art. 20.  Fica autorizada, a título precário e oneroso, a permissão de uso 
de espaços em logradouros públicos do Bairro do Pinheiro, às margens da Estrada Mu-
nicipal Ver. Luiz Antonio Goulart, s/n°, para instalação de ambulantes durante o evento 

"4a Cavalgada do Bairro do Pinheiro", a realizar-se nos dias 05 e 06 de setembro de 
2026, 



SÃO BENTO, 
DO SAPUCAI 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PAÇO MUNICIPAL PROFESSOR MIGUEL REALE 
Avenida Sebastião de Mello Mendes, 5 11 

Jd, Santa Terezinha - CEP: 12.490-000 

www.saobentodosapucai.sp.gov.br  i12)3971-6110 

secreto ria©saobentodosapucai .sp.gov.br 

  

na área pública destinada ao evento, conforme croqui apresentado pela organiza-

ção/PARCEIRA, observadas as normas ambientais, de segurança ,e de trânsito vigentes, 

'bem como as demais disposições deste Decreto. 

§ 10 compete a organização do Evento/Parceira, requerer junto aos órgãos 

competentes todas as licenças, alvarás e autorizações sanitárias, ambientais e de segurança 

exigidas pelos órgãos competentes, ART/RTT, nos termos da cláusula Terceira do Termo de 

Parceria n° 12/2026. 

§ 20  A organização/PARCEIRA será responsável pela apresentação prévia do 

croqui contendo a localização e o posicionamento das estruturas e equipamentos comerciais, 

cabendo ao Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas da Secretaria da Fazenda 

Municipal, a análise e validação das medidas para o acompanhamento, fiscalização, 

instalação e desinstalação das estruturas comerciais. 

Art. 30. A permissão de uso dos logradouros públicos constantes do artigo 20  

deste Decreto se dará pelo período de até 02 (dois) dias, abrangendo o período 

compreendido entre os dias 05 e 06 de setembro de 2026. 

§ 10. As estruturas comerciais poderão ser instaladas a partir das 14h00min 

do dia 04 de setembro de 2026 (sexta-feira) e deverão ser totalmente 

• desmontádas/retiradas até as 12h00min do dia 07 de setembro de 2026 (segunda-feira), 
'conforme previsto no artigo 20  deste Decreto, para que seja feito o trabalho de 

limpeza/lavagem dos logradouros públicos e sua liberação ao trânsito. 

§ 20. Compete ao Departamento de Trânsito e Mobilidade, no âmbito de sua 

respectiva competência, a coordenação, normatização e fiscalização das medidas de 

ordenamento viário necessárias à realização do evento, incluindo, mas não se limitando a: 

1 - fechamento e abertura de acessos; 

II - alteração temporária de sentido de circulação de vias; 

III - proibição ou permissão de estacionamento em áreas delimitadas; 

IV - implantação de sinalização provisória; 

V - definição de rotas alternativas e desvios; 

VI - adoção de demais providências indispensáveis à segurança viária e à 

mobilidade urbana, durante a realização do evento. 

Art. 40• Os estabelecimentos comerciais do Município de São Bento do 
Sapucaí interessados em participar do evento através de ocupação de espaço público 

deverão se inscrever previamente junto à Secretaria da Fazenda Municipal até o dia 03 de 
setembro de 2026. 

§ 10. O número de empresas de comércio eventual no evento será limitado 
ao espaço disponibilizado pela organização do evento, na área de sua realização. 

§ 20. No caso do número de estabelecimentos comerciais interessados em 
participar do evento público ser maior que as vagas disponíveis, serão selecionados 
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estabelecimentos pelo critério de ordem de inscrição, que será confirmada, mediante o 

pagamento do preço público referente à permissão de uso previsto neste Decreto. 

Art. 50•  Só poderão ser instalados estabelecimentos comerciais após o 

pagamento do respectivo Preço Público para Ocupação de Vias e Logradouros Públicos 

Municipais e o cumprimento das normas constantes neste Decreto. 

§ 10. Os estabelecimentos deverão, obrigatoriamente, possuir Cadastro 

Nacional de Pêssoa Jurídica - CNPJ, cadastro na Prefeitura Municipal e estar em situação 

regular junto à Secretaria da. Fazenda Municipal. 

§ 20. Todos os estabelecimentos deverão ter afixadas em sua frente, em local 

visível, placa indicativa na cor branca, medindo no mínimo 0,65 cm x 0,45 cm, contendo na 

cor preta: nome da empresa, CNPJ e número do Cadastro Municipal. 

Art. 60. O pagamento do preço público deverá ser feito através de boleto 

bancário, a ser pago até o dia 03 de setembro de 2026 (quinta-feira) nas redes 

bancárias autorizadas. 

Art. 70. Fica autorizada, na Praça de Alimentação, a comercialização e o 

consumo de bebidas alcoólicas exclusivamente do tipo cerveja, chopp e batidas, desde que 

servidas unicamente em copos descartáveis confeccionados em 'papel e seus derivados ou 

em material plástico ou similar biodegradável, vedada a utilização de quaisquer recipientes 

rígidos que possam representar risco à 'integridade física dos participantes. 

§ 10. É proibida a venda, oferta, fornecimento, entrega ou consumo de 

bebidas alcoólicas acondicionadas em garrafas, copos ou quaisquer outros vasilhames de 

vidro, bem como em latas metálicas, no interior da Praça de Alimentação, em consonância 

com ,a legislação estadual de segurança pública aplicável aos eventos com aglomeração de 
público. 

§ 20  É vedada a comercialização de qualquer outro tipo de bebida alcoólica 

que não aquelas indicadas no caput deste artigo, as quais não poderão ser oferecidas, 
'fornecidas ou consumidas na área do evento. 

§ 30 As bebidas alcoólicas somente poderão ser servidas ao consumidor já 

devidamente transferidas para os recipientes previstos no caput, sendo proibido o 

fornecimento direto de embalagens originais de vidro ou lata ao público. 

§ 40 É terminantemente proibida a venda, oferta, fornecimento ou entrega, 
ainda que gratuita, de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos de idade, nos 

termos da legislação federal e estadual pertinentes, devendo os comerciantes afixar, em local 
visível, aviso contendo tal proibição. 

Art. 80. Em conformidade com a Lei n° 2.537/2025 e com o Decreto n° 
4.710/2025, fica estabelecido o Preço Público devido pela ocupação de vias e logradouros 

públicos durante o período definido neste Decreto, cujo cálculo observará a tabela de 
coeficientes de impacto prevista no art. 20 do referido Decreto Regulamentador. Entre os 
dias previstos, .se aplicará o Nível de Impacto II. 
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§ 10. Para fins de apuração da metragem, os engates de reboques e/ou 

trailers serão considerados parte integrante da estrutura principal, gerando cobrança pela 

área total efetivamente ocupada. 

§ 20. Serão concedidos descontos aos permissionários do município que 

efetuarem o pagamento até o dia 03 de setembro de 2026. Os pagamentos realizados 

após essa data, ainda que em caso de vagas remanescentes, não farão jus aos descontos 

previstos, que ficam estabelecidos nos seguintes termos: 

1 - Para o período do evento Ma  Cavalgada do Bairro dos Pinheiros", nos dias 

05 e 06 de setembro de 2026: 

a) Carrinho de algodão-doce/pipoca: no valor fixo de R$ 126,02 (cento e 

vinte e seis reais e dois centavos), considerando o tamanho máximo de 2,00 

metros, em observância ao Nível de Impacto II, nos termos do Decreto n° 4.710/2025, que 

regulamentou a Lei n° 2.537/2025, valor apurado após a aplicação de 60% de desconto para 

pagamento dentro do prazo estipulado neste decreto; 

b) Trailers/Contêineres/Quiosques/Tendas e afins: R$ 126,02 (cento e 

vinte e seis reais e dois centavos) por metro linear, em observância ao Nível de 

Impacto II, nos termos do Decreto n° 4.710/2025, que regulamentou a Lei n° 2.537/2025, 

valor apurado após a aplicação de 20% de desconto para pagamento dentro do prazo 

estipulado neste decreto. 

§ 30. O pagamento do Preço Público será calculado considerando uma 

metragem mínima de 1 (um) metro linear por unidade comercial. 

§ 40. O pagamento referente à ocupação deverá ser realizado exclusivamente 

via boleto bancário, dentro do prazo de vencimento estabelecido neste Decreto, por meio 

das redes bancárias autorizadas. 

§ 50 As organizações religiosas, associações, entidades sociais sem fins 

lucrativos •e órgãos públicos devidamente inscritos estão isentos do preço público 

estabelecido neste artigo. 

§ 60. Só serão aceitos pagamentos fora do período de inscrição, nos termos 

do § 20 do artigo 80, quando houver vaga remanescente e espaço disponível na área 

destinada aos ambulantes, verificados após o último dia de inscrição, para atendimento do 
previsto no artÁgo 10 deste decreto. 

§ 70. Fica limitada em 03 (três) metros a profundidade máxima das 
barracas/trailers constante da alínea "b" dos incisos 1 e II do § 20. 

§ 80. O Preço Público para Ocupação de Vias e Logradouros Públicos será de, 
no mínimo, um metro e não haverá metragem fracionada inferior ao metro. 
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§ 90 Todos os estabelecimentos comerciais deverão utilizar lâmpadas do tipo 

econômicas (Fluorescente ou LED), sendo vedado o uso de lâmpadas tipo incandescente, 

mista ou halógena. 

§ 10. Todos os permissionários, para instalação .e funcionamento, deverão 

possuir chave disjuntora de desligamento automático de no mínimo 15 amperes por fase 

positiva. 

§ 11. Todos os estabelecimentos deverão possuir extintor de incêndio classe 

A, B, C de 0,900 kg. 

§ 12. As estruturas comerciais que utilizam equipamentos com uso de gás 

GLP doméstico (botijão 13 Kg) deverão possuir mangueiras do tipo revestidas de malha de 

aço para alta ou baixa pressão. 

§ 13. É vedado o uso de botijão de gás de 2 Kg (sem válvula de segurança). 

§ 14. Por motivo de segurança poderá haver um espaço entre uma 

barraca/trailer e outra de acordo com as necessidades, podendo esse espaço ser utilizado 

para os engates dos trailers, estrutura para botijão de gás e similares, ficando vedado o uso 

do espaço para colocação de mesas e cadeiras ou qualquer outra forma de uso ou 

exploração comercial do espaço. 

Art. 90 A fiscalização será exercida pela Secretaria da Fazenda, responsável 

pela fiscalização geral. A Polícia Militar, PROCON e IPEM atuarão em suas áreas específicas 

de competência, sob coordenação da Secretaria da Fazenda. 

Art. 10. Havendo disponibilidade de espaços após os prazos estabelecidos 

neste Decreto, e de acordo com a organização/parceira do evento, ainda será permitida 'a 

instalação de comércio ambulante, mediante requerimento do interessado e considerando a 

ordem de inscrição, bem como o pagamento do preço público em até 01 (um) dia após a 

emissão do boleto e consequente marcação do espaço para ocupação de área pública pelo 

comércio ambulante. 

Art. 11. Para atender ao disposto no § 10  do artigo 40  da Lei Municipal n° 

1.620, de 13 de novembro de 2013, fica expressamente vedado: 

§ 10. a sublocação, a cessão ou qualquer forma de transferência, total ou 

parcial, do espaço público autorizado para instalação de atividades comerciais, uma vez que 

a autorização para o exercício do comércio ambulante é de caráter pessoal e intransferível. 

§ 20. A autorização concedida ao permissionário limita-se, de forma exclusiva, 

à instalação e funcionamento da unidade comercial devidamente licenciada, restrita ao espa-
ço destinado à sua própria estrutura. 

§ 30 Não será admitida, sob qualquer hipótese, a ocupação de área exceden-

te àquela originalmente autorizada, tampouco a utilização do espaço por terceiros não vincu-
lados à autorização/permissão concedida. 
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§ 40. A vedação prevista neste artigo abrange, em especial, a instalação de 

tendas, quiosques ou estruturas similares destinadas à venda de produtos alimentícios não 

licençiados, não autorizados ou que não pertençam ao estabelecimento inscrito para as ativi-

dades comerciais no período regido pelos termos deste decreto. 

§ 50 A autorização de uso do espaço público será concedida ao permissioná-

,rio exclusivamente para instalação de estrutura destinada à sua atividade comercial, limitado 

à área estritamente necessária para sua acomodação. 

§ 60. É vedada a reserva, aquisição, ocupação ou utilização de áreas que ul-

trapassem o limite físico das estruturas autorizadas (trailer, contêiner, barraca ou similares), 
ressalvados apenas os espaços indispensáveis à abertura de portas e aqueles destinados ao 

atendimento direto ao público, desde que previamente declarados pelo interessado no re-

querimento inicial e expressamente previstos na autorização. 

§ 70 Além das áreas mencionadas no parágrafo anterior, deverá ser mantido 

espaço mínimo de separação entre uma estrutura e outra, definido pela Divisão de Fiscaliza-

ção, como medida de segurança, organização e circulação. 

§ 80. Cada autorização corresponderá a uma única estrutura, não sendo per-

mitida a soma ou ampliação de áreas além da metragem compatível com o estabelecimento 

licenciado. 

§ 90. O descumprimento das disposições deste artigo implicará na imediata 

revogação da autorização concedida, sem prejuízo das sanções administrativas e tributárias 

cabíveis. 

Art. 12. O horário permitido para funcionamento nos períodos previstos no 
art. 20, para a Praça de Alimentação, será das 13h00min às 23h59min. 

Art. 13. O descumprimento das disposições estabelecidas neste Decreto po-

derá acarretar, cumulativamente ou não, as seguintes penalidades: 

§ 10. No caso de descumprimento do prazo estabelecido para desmontagem 
das estruturas comerciais, conforme disposto no § 10  do artigo 30  deste Decreto, aplicar-se-
a: 

1 - Lavratura de auto de infração, com imposição de multa no valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), nos termos do artigo 70,  parágrafo único, da Lei Municipal 
n° 1.620, de 13 de novembro de 2013; 

II - Proibição de participação em eventos futuros, enquanto a multa não for 
'devidamente quitada. 
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§ 20. Para infrações diversas das previstas no § 10  deste artigo, serão aplica-
das as seguintes penalidades: 

1 - Lavratura de auto de infração, com imposição de multa no valor de 15 

(quinze) UFESPs; 

II - Apreensão de mercadorias e/ou equipamentos, conforme determinação 

da fiscalização competente. 

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São Bento do Sapucaí, 02 de Sembro de 2026. 

GILBERTO DONIETI DE SOUZA 

Prefeito Municipal ) 

Registrado e Publicado por afixação na Sede da Prefeitura Municipal e publicadõ no Diário 

Oficial Eletrôhico do Município, confornê A,rj. 68, § 10 da.  Lei Orgânica do Município. 

• JAECI EVANDRO DE 0MARGO 

- 

 Assessor Jurídico 


